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PORTARIA Nº 81, DE 25 DE MAIO DE 2026 
 

Dispõe sobre o estabelecimento dos limites de 
alçada para a tomada de decisões e os 
procedimentos para a formalização da 
Autorização de Aplicação e Resgate (APR) no 
âmbito do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores Municipais de Rio 
Verde – IPARV. 

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS DE RIO VERDE - IPARV, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de modernização da gestão 

previdenciária e o cumprimento das exigências do Programa de Certificação 
Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social 
– PRÓ-GESTÃO RPPS (Manual Vigente – Nível II);  
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Estabelecer os limites de alçada para a governança das decisões relativas à 
gestão administrativa e de investimentos do IPARV, visando a segregação de 
funções, a mitigação de riscos e a segurança jurídica dos atos praticados.  
 
Art. 2º As decisões referentes à movimentação dos recursos financeiros do RPPS 
observarão os seguintes limites e instâncias:  
 
I. Gestor de Recursos: Autorizada a realizar movimentações financeiras de 
manutenção, pagamentos de benefícios e aplicações em ativos de baixo risco, 
conforme definido na Política de Investimentos anual, desde que respeitados os 
limites de diversificação vigentes.  
 
II. Comitê de Investimentos: Compete a emissão de parecer técnico prévio 
obrigatório para alocações em novos fundos de investimento ou movimentações que 
excedam 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido do plano.  
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III. Conselho Deliberativo: Responsável pela aprovação da Política Anual de 
Investimentos e por autorizar, de forma extraordinária, investimentos em classes de 
ativos de maior risco ou que demandem desenquadramento planejado justificado.  
 
Art. 3º Em conformidade com as boas práticas de controle interno, toda operação de 
aplicação, resgate ou movimentação de recursos entre contas de investimento deverá 
ser formalizada por meio da Autorização de Aplicação e Resgate (APR), 
acompanhada do respectivo parecer do Comitê de Investimentos, quando couber.  
 
Art. 4º Fica estabelecido que as APRs emitidas pelo IPARV deverão, 
obrigatoriamente, conter a assinatura conjunta dos seguintes responsáveis:  
 
I - Presidente do IPARV;  
 
II - Gestor de Recursos (devidamente certificado); 
 
III - Diretora Financeira. 
 
Art. 5º As despesas administrativas seguirão os limites estabelecidos pela Resolução 
1467/2022 e Lei nº 4.692/2003, sendo que despesas que ultrapassem o limite de 
dispensa de licitação devem ser submetidas à homologação do Conselho 
Deliberativo.  
 
Art. 6º Caberá Conselho Fiscal o monitoramento periódico do cumprimento dos limites 
de alçada estabelecidos nesta Portaria.  
 
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.  
 

Rio Verde - GO, (datado e assinatura eletronicamente). 
 
 
 
 

Alexandre Silva Macedo 

Presidente do IPARV 
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